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 PARECER TÉCNICO 

 
Ref.: Solicitação de parecer para subsidiar decisão do COMPUR acerca de autorização de 
atividade de grupo III, não admitida pela via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 
11.181/19. 

Empreendimento:Supermercado Seu João 

Protocolo: 31.00723157/2025-31 

Localização: Rua Doutor Francisco Silveira 360 

CNPJ: 51274981000104 
 

Responsável Legal:  Bruno Teixeira de Carvalho 

Responsável Técnico:  
 

Introdução 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Trata-se de proposta de Autorização para Exercício de Atividade do Grupo III, não admitida para a 

via específica, para empreendimento existente com área utilizada de 560,00m² localizado na Rua 

Rua Doutor Francisco Silveira , nº 360, no Bairro Petropólis A solicitação de autorização destina-se 

para a atividade principal do grupo III e negada na consulta de viabilidade: COMÉRCIO VAREJISTA 

DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - 

SUPERMERCADOS (4711-3/02) e demais atividades do grupo II admitidas:  

●​ PADARIA E DE CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE REVENDA (4721102-00),  

●​ COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES - AÇOUGUES ( 4722901-00) e  

●​ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA DE 

PRODUÇÃO PRÓPRIA (1091102-00) 

 

A Rua Doutor Francisco Silveira é classificada como Via de uso Preferencialmente Residencial - VR. A 

permissividade viária, conforme legislação vigente, não admite a instalação de atividades dos referidos 

grupos em lotes com frente para esta via. Conforme do §2º do art. 83 da Lei Municipal 11.181/19: 

“Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de 
matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições: 
(...) 

 
§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo 
XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade 
com a dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela 
política de planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e 
contrapartidas em decorrência dos impactos ocasionados pela implantação e regularização do 
exercício da atividade.” 
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Por tal motivo, faz-se necessário a elaboração de parecer técnico do órgão responsável pela política 

de planejamento urbano para subsidiar a apreciação do COMPUR ou indeferir o pedido do 

solicitante, embasado na legislação vigente, estudo do processo e análise das características 

urbanísticas do local. 

 

Considerações 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

No REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III (ANEXO XIII DA 

LEI 11.181/19), NÃO ADMITIDA PARA VIA ESPECÍFICA, o requerente informa que a empresa está 

estabelecida no local há 2 anos e que está realizando os trâmites para a viabilidade da alteração da 

empresa, para inclusão da atividade de fabricação e correção da metragem do estabelecimento, 

conforme solicitado no auto de notificação. O auto de notificação 20250036224AN de 27/05/2025 relata 

que a área no Alvará de Localização e funcionamento (ALF) é de 114,00m2, sendo a área efetivamente 

utilizada de 500,00m2 aproximadamente e que a atividade de fabricação de produtos de padaria e 

confeitaria exercidas no local não são licenciadas. 

 

Segundo o Art. 178 e o Anexo XIII da Lei 11.181/19, os tipos de repercussões negativas 

potencialmente geradas em função das naturezas destas atividades são as de número 1, 2, 5, 6, 7, 

9, como elencadas na tabela abaixo (coluna da esquerda). E segundo o mesmo anexo, e o Art. 178 

da Lei 11.181/19, as medidas mitigadoras a serem adotadas para atividades destas naturezas são as 

de número 1,2,6,7,8,10 (coluna da direita). Segundo o requerente, o empreendimento responde às 

medidas mitigadoras como destacado na mesma tabela:  

 

TABELA 01 

REPERCUSSÃO NEGATIVA  MEDIDA MITIGADORA  

(1) ATRAÇÃO DE ALTO NÚMERO DE VEÍCULOS 
LEVES 

(1) IMPLANTAÇÃO DE ALTERNATIVA DE CONTROLE 
E ACESSO DE VEÍCULOS À EDIFICAÇÃO 

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: Loja de bairro com baixo movimento de veículos. Criação 
de estacionamento particular próximo.  

(2)  ATRAÇÃO DE ALTO NÚMERO DE VEÍCULOS 
PESADOS 

(2) REALIZAÇÃO DE MEDIDAS PARA VIABILIZAR 
CARGA E DESCARGA 

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR:  
As operações de carga e descarga de mercadorias são realizadas predominantemente na Rua 
Alfeu Gonçalves Queiroga, via perpendicular à rua principal onde se localiza o estabelecimento. O 
tráfego de veículos nesta via é mínimo, o que evita qualquer perturbação ao trânsito local. Dessa 
forma, quase não há necessidade de parada de caminhões em frente à loja. Além disso, 
considerando o baixo fluxo de clientes com veículos particulares — em virtude do porte reduzido do 
estabelecimento e da proximidade de grandes redes varejistas (Mineirão, Supermercado BH e 
Rede Super Varejista) —, disponibilizamos ainda uma área de estacionamento em via próxima 
para eventual uso de clientes. 

(5)  GERAÇÃO DE EFLUENTES ATMOSFÉRICOS  
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MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: NÃO SE APLICA, SEGUNDO EMPREENDEDOR  

(6)  GERAÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS 
ESPECIAIS 

(6) ADOÇÃO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
EFLUENTES ATMOSFÉRICOS 

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: NÃO SE APLICA, SEGUNDO EMPREENDEDOR  

(7) GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS ESPECIAIS 
E DE SAÚDE 

(7) ADOÇÃO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DOS 
EFLUENTES LÍQUIDOS ESPECIAIS RESULTANTE 
DO PROCESSO PRODUTIVO DA ATIVIDADE 

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR:  NÃO SE APLICA, SEGUNDO EMPREENDEDOR.   

(9) GERAÇÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES   

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: NÃO SE APLICA, SEGUNDO EMPREENDEDOR  

 (8) ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS,  

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: Os resíduos de papelão e demais materiais recicláveis 
são devidamente segregados no momento de sua geração. Considerando-se que o 
estabelecimento se localiza em região caracterizada por população com dificuldades 
socioeconômicas, adotamos a prática de destinar integralmente esses materiais a catadores de 
recicláveis locais. A coleta é realizada por meio do acionamento desses profissionais nos dias de 
reposição de mercadorias, garantindo-se, assim, a destinação ambientalmente adequada e o apoio 
à geração de renda para a comunidade. 
 
Em relação aos resíduos orgânicos, especialmente os oriundos de produtos hortifrutigranjeiros que 
não se encontram mais aptos à exposição comercial, mas ainda próprios para consumo, mantemos 
a prática de doação diária a pessoas em situação de vulnerabilidade social. Essas doações 
ocorrem no início do expediente, assegurando o reaproveitamento dos alimentos e contribuindo 
para a redução do volume de resíduos destinados à coleta pública. 

 (10) IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE E 
RUÍDO E ATENUAÇÃO DA VIBRAÇÃO,  

MEDIDAS PROPOSTA PELO EMPREENDEDOR: NÃO SE APLICA, SEGUNDO EMPREENDEDOR  

 

Análise 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

A via RUA DOUTOR FRANCISCO SILVEIRA possui a classificação viária caracterizada como 

coletora e permissividade de uso como VR - Vias Preferencialmente Residenciais. A permissividade 

viária VR estabelecida no Plano Diretor não denota via exclusivamente residencial, e sim 

preferencialmente residencial. Do ponto de vista técnico, é importante que se avaliem as 

características físicas/geométricas, a ambiência e uso existente no entorno, o sistema viário lindeiro 

e o potencial impacto na circulação de uma via ou trecho, para que se estabeleça possibilidade 

técnica de permissão de exercício de atividade. 

 

O empreendimento está situado em zoneamento Ocupação Moderada 2 (OM-2) e limítrofe a Área de 

Especial Interesse Social - 2 (AEIS_2). A área do lote em que ocupa é de 502 m² e pela figura 01,  

foto aérea, é possível perceber que a ocupação é de aproximadamente 100% do lote.  
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Figura 01- Imagem aérea da ocupação do imóvel.- GoogleMaps 
Figura 02- Imagem da Rua Doutor Francisco Silveira e o empreendimento em vermelho à esquerda 
Figura 03 - Imagem da Rua Doutor Francisco Silveira e o empreendimento em vermelho à esquerda 
 

Para avaliar se o funcionamento do empreendimento está adequado à dinâmica urbana do seu 

entorno, é fundamental consultar a Tabela 01, especialmente quanto às medidas propostas pelo 

empreendedor para mitigar os impactos gerados. 

Do ponto de vista urbanístico, embora a via e o passeio sejam estreitos, o funcionamento do 

empreendimento não tende a gerar aumento significativo no fluxo de veículos nem maior demanda 

por vagas de estacionamento, considerando tratar-se de um supermercado de bairro. 

Outros aspectos relevantes, como a destinação dos resíduos sólidos, as operações de carga e 

descarga e o controle de ruídos, possuem medidas de mitigação apresentadas pelo empreendedor e 

observadas na própria emissão do ALF, devendo ser integralmente cumpridas para o adequado 

funcionamento do estabelecimento. 

Dessa forma, conclui-se que a atividade do empreendimento em análise é compatível com a 

dinâmica urbana da região, contribuindo para a qualificação do entorno por meio da oferta de 

comércio de bairro. Ademais, os elementos apresentados pelo requerente e o atendimento às 

medidas mitigatórias indicam que a atividade não acarretará impactos urbanísticos ou ambientais 

significativos, nem gerará incômodos relevantes à vizinhança. 
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Conclusão 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Considerando-se todos os fatos apresentados e a análise feita à partir da possibilidade de 

compatibilidade do empreendimento com a vizinhança, esse parecer recomenda ao COMPUR o 

deferimento do pedido de autorização de atividades CNAE 4711-3/02 de grupo III, não admitida pela 

via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 11.181/19. Contudo, a emissão do Alvará de 

Localização e Funcionamento (ALF) pleiteado, nesta análise, está condicionada à apresentação e 

cumprimento das EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS PARA O FUNCIONAMENTO descritas no  ALF para 

a atividade de supermercado. 

 

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2025. 

 

Geruza Lustosa de Andrade Tibo 
Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada - DIPA 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN  
Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU 
Avenida Álvares Cabral 217 | 13 andar | Centro | BH/MG 
3246-0020 | 3247-4336 |  | pbh.gov.br 
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